
Proposta de Lei n.º 5/XIV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2020

Proposta de Alteração

Nota Justificativa:

O Artigo 274.º da PLOE2020 contém duas alterações ao Decreto-Lei n.º 133/88, 

de 20 de abril, que regula a responsabilidade emergente do pagamento indevido 

de prestações de segurança social. 

Sucede que no artigo 7.º do referido Decreto-Lei, em vez de o texto inovatório 

consistir num número adicional (o n.º 6), os atuais cinco números desaparecem 

e o novo texto passa a corpo do artigo e única norma.

Importa, por conseguinte, promover a correção do lapso identificado. 

Artigo 274.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 133/88, de 20 de abril

Os artigos 4.º-B e 7.º do Decreto-Lei n.º 133/88, de 20 de abril, na sua redação 

atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º-B

Estorno de valores indevidamente pagos 

1 - No caso de ter sido efetuado o pagamento de valores de pensões ou 

outras prestações por transferência bancária em data posterior ao mês da 

morte do seu beneficiário, a instituição de segurança social que efetuou o 

pagamento procede à sua recuperação através de débito daqueles 

valores na conta onde efetuou o crédito.
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2 - A operação de estorno referida no número anterior apenas pode 

ocorrer nos 3 meses seguintes ao mês do conhecimento oficial da 

morte do beneficiário.               

Artigo 7.º

Restituição direta

1 – A restituição direta deve ser efetuada no prazo de 30 dias a contar da 

interpelação do devedor.

2 – Dentro do prazo estabelecido no número anterior, o devedor pode 

solicitar, em requerimento fundamentado, o pagamento em prestações 

mensais dos benefícios indevidamente recebidos.

3 – Sendo inequivocamente atendíveis os motivos invocados pelo devedor, 

pode ser autorizada a restituição parcelada, desde que a mesma se efetue 

no prazo máximo de 150 meses, a aplicar em função do valor da dívida, a 

fixar por despacho do membro do Governo responsável pela área da 

segurança social.

4 – A autorização para pagamento parcelado deverá englobar a totalidade 

da dívida de prestações que não tenha sido objeto de participação para 

cobrança coerciva.

5 – A falta de pagamento de uma das prestações mensais determina o 

vencimento imediato das restantes e a aplicação dos artigos seguintes. 

6 - Está isenta a aplicação de juros de mora na restituição de 

prestações indevidamente pagas no âmbito do sistema de segurança 

social, com exceção das dívidas em fase de cobrança coerciva.»

Palácio de São Bento, 27 de janeiro de 2020

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
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